
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
 

P A L Á C I O V O T U R A 
 

Rua Humaitá n.º 1167 Centro – Fone/Fax: (19) 3885-7700* 
CEP. 13.339-140 – Indaiatuba - SP 

 
AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 003 

PROTOCOLO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS E CONTRARRAZÕES 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 – EDITAL Nº 001/2020 

 

Considerando o disposto no art. 11, da Resolução nº 86/2020, publicada no Diário Oficial 

do Município, Edição 1635, de terça-feira, 24 de março de 2020, página 4; bem como as 

restrições previstas no Ato da Mesa nº 02/2020, publicada no Diário Oficial do Município, 

Edição 1628, de quarta-feira, 18 de março de 2020, página 3; 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA, torna público aos interessados que eventuais 

recursos administrativos e/ou contrarrazões referentes ao Pregão Presencial nº 001/2020 

– Edital nº 001/2020 deverão ser encaminhados exclusivamente por e-mail ao endereço 

eletrônico compras@indaiatuba.sp.leg.br. 

A petição deverá ser subscrita pelo representante da licitante, digitalizada ou assinada por 

meio de certificado digital, e endereçada ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Indaiatuba, 

em arquivo em formato Portable Document Format (PDF). 

Será considerado tempestivo o recurso e/ou contrarrazão enviado até às 17h00min do 

último dia de prazo de que dispõe a licitante. 

Mediante requerimento, encaminhado ao endereço eletrônico em epígrafe, será 

assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, 

mediante o fornecimento de cópia dos documentos que integram os autos, a ser fornecida 

em até 24 horas após o recebimento da solicitação. 

Os termos constantes deste Aviso passam a integrar o Edital nº 001/2020, revogando 

eventuais disposições em contrário. 

Indaiatuba, aos 26 de março de 2020. 

 

Hélio Alves Ribeiro 

Presidente da Câmara Municipal de Indaiatuba 
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